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Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
Circulante
Fornecedores 8 70.765.119 77.064.900
Empréstimos e financiamentos 9 9.158.033 23.581.768
Honorários médicos 20.941.382 19.135.927
Serviços profissionais 10 44.163.262 47.307.206
Salários e ordenados 30.547.322 23.276.434
Obrigações sociais e trabalhistas 11 122.876.452 84.428.454
Provisão para férias e encargos 23.048.359 34.108.789
Recursos de convênios 12 78.114.404 75.794.548
Provisão contingências trabalhistas e cíveis 13 60.541.813 57.936.625
Outras exigibilidades 11.196.698 8.217.911

471.352.844 450.852.562
Não circulante
Subvenções para investimentos 18.b 116.569.211 96.834.661
Empréstimos e financiamentos 9 100.656.980 67.177.258
Provisão para contingências 13 25.128.565 16.760.522
Receitas antecipadas - -

242.354.756 180.772.441
Patrimônio líquido 14

Patrimônio social -236.350.732 -95.296.148
Reserva de reavaliação 3.143.599 3.151.382
Superávit/Déficit do período -44.411.578 -139.087.818

-277.618.711 -231.232.584
Total do passivo e patrimônio líquido 436.088.889 400.392.419

Nota 2024 2023
Receita operacional bruta 15 525.075.328 571.223.117
Deduções da receita por glosa e descontos (6.281.980) (7.378.909)
Receita líquida da prestação de serviços 518.793.348 563.844.208
Custos dos serviços prestados 16 (502.221.315) (613.524.893)
Superávit (déficit) bruto 16.572.033 (49.680.685)
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas 17 (49.586.859) (74.935.571)
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (105.399) (1.165.801)
Depreciação e amortização (13.295) (15.954)
Despesas financeiras (13.149.401) (19.873.469)
Receitas financeiras 2.354.111 6.954.767
Demais despesas operacionais (482.768) (371.105)

(60.983.611) (89.407.133)
Superávit (Déficit) do período (44.411.578) (139.087.818)

2024 2023
Déficit do Exercício (44.411.578) (139.087.818)
(+/-) Ajustes Avaliação Patrimonial por incorporação (7.783) (93.400)
(+/-) Ajustes Exercícios Anteriores (1.966.766) 3.768.824
Total dos resultados abrangentes do exercício (46.386.127) (135.412.394)
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Superávit
Patrimônio Reserva de (Déficit)

social reavaliação do período Total
Em 31 de dezembro de 2022 (3.690.407) 3.244.782 (95.374.565) (95.820.190)
Reclassificação do superávit (95.374.565) - 95.374.565 -
Realização da reavaliação - (93.400) - (93.400)
Ajuste de Exercicio Anterior 3.768.824 - - 3.768.824
Déficit do período - - (139.087.818) (139.087.818)
Em 31 de dezembro de 2023 (95.296.148) 3.151.382 (139.087.818) (231.232.584)
Reclassificação do déficit (139.087.818) - 139.087.818 -
Realização da reavaliação (7.783) - (7.783)
Ajustes de exercícios anteriores (1.966.766) - (1.966.766)
Déficit do período - - (44.411.578) (44.411.578)
Em 31 de dezembro de 2024 (236.350.732) 3.143.599 (44.411.578) (277.618.711)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 31/12/2024 e 2023 - (Em R$)

2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Superávit/Déficit do período (44.411.578) (139.087.818)
Ajustes para conciliar o déficit ao fluxo das atividades operacionais:
Depreciação e amortização 9.232.030 8.805.341
Ajuste de exercícios anteriores ‘‘ (1.966.766) 3.768.824
Provisão para perdas (105.399) 816.329
Provisões para contingências 10.973.231 69.843.967

(26.278.482) (55.853.357)
Redução (aumento) nos ativos operacionais
Clientes (39.192.404) 13.772.920
Estoques 7.906.476 1.655.293
Depósitos judiciais 1.136.068 597.860
Outros ativos (9.941.398) (2.000.558)

(40.091.258) 14.025.515
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores (6.299.781) 706.549
Recursos de convênios 2.319.856 11.156.349
Obrigações sociais e trabalhistas 38.447.998 36.421.781
Serviços profissionais (3.143.944) 10.373.431
Honorários médicos 1.805.455 (3.068.835)
Salários e ordenados 7.270.888 8.764.199
Provisão para férias e encargos (11.060.430) 1.246.603
Subenções para investimentos 19.734.550 73.681.881
Outros passivos 2.978.787 4.434.061

52.053.379 143.716.019
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (14.316.361) 101.888.177
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Variação Imobilizado (30.705.385) (94.509.286)
Caixa líq. aplicado nas atividades de investimentos (30.705.385) (94.509.286)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos 19.055.987 (7.742.267)
Caixa líq. gerado (aplicado) nas ativ. de financiam. 19.055.987 (7.742.267)
Redução no caixa e equivalentes de caixa (25.965.759) (363.376)
Demonstração da variação no caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 73.829.353 74.192.729
No fim do exercício 47.863.594 73.829.353
Redução de caixa e equivalentes de caixa (25.965.759) (363.376)

Demonstração do Fluxo de Caixa – Método indireto
Levantadas em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Referentes ao Exercício Findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em R$)

1. Estrutura institucional e objetivos (informações gerais): A Fundação Universitária de
Cardiologia - FUC (Fundação) é uma Fundação constituída em 1966, com personalidade
jurídica de direito privado, com sede em Porto Alegre/RS, beneficente de assistência social,
sem fins lucrativos, com caráter técnico-cultural-assistencial e com atuação nas áreas de
saúde, ensino e pesquisa, objetivando fundamentalmente, aprimorar a assistência ao
cardiopata, desenvolver o ensino, incentivar estudos e pesquisas em cardiologia clínica e
cirúrgica, aperfeiçoar a terapêutica cardiovascular clínica e cirúrgica, organizar e manter um
centro de formação pré e pós-graduação em clínica e cirurgia cardiovascular, conceder
bolsas de estudos, realizar cursos, palestras, reuniões, simpósios e eventos científicos em
geral sobre cardiologia clínica e cirúrgica, manter serviços de saúde, hospitalar, ambulatorial
e domiciliar, destinando-os às necessidades da comunidade em ações de promoção,
prevenção e atenção à saúde, terapêutica, reabilitação e pesquisa em cardiologia, manter
serviços de saúde hospitalar, ambulatorial e domiciliar, em quaisquer outras especialidades
da medicina, em atividades em seus estabelecimentos próprios ou mediante convênios
firmados com o poder público ou com entidades privadas, destinando-os às necessidades
das comunidades onde atuará, em ações de promoção, prevenção e atenção à saúde,
terapêutica, reabilitação e pesquisa. A FUC foi declarada de utilidade pública pelo Decreto
Federal nº 91.248, de 11 de julho de 1985, pelo Decreto Estadual nº 22.544, de 14 de julho
de 1973, e pela Lei Municipal de Porto Alegre nº 3.405, de 9 de julho de 1970. Foi ainda,
certificada como Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS, conforme Resolução
nº 032, de 17 de março de 2005. Em 04 de dezembro de 2006, protocolou tempestivamente,
pedido de renovação do referido CEBAS pelo processo nº. 71010.003891/2006-89, o qual
foi deferido por força da MP 446/08, com validade para o período de 01 de janeiro de 2007
a 31 de dezembro de 2009, ressalvada disciplina diversa posterior por norma legal e pelo
processo 71010.004214/2009-21, protocolado em 14/10/2009 no Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, e posteriormente, transferido para o Ministério
da Saúde, em 04 de março de 2010, conforme protocolo 25000.032946/2010-46.
Protocolado em 28/06/2012 no Ministério da Saúde conforme protocolo 25000.110288/2012-
01. O processo de renovação é tempestivo de acordo com Lei nº 12.101, de 27 de novembro
de 2009 e Decreto nº 7.237, de 20 de julho de 2010. A Portaria do Ministério da Saúde nº
982 de 22 de dezembro de 2022, publicada no D.O.U. de 02 de março de 2022, deferiu o
pedido de Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social na área
de Saúde, com validade pelo período de 01/01/2022 a 31/12/2024. As demonstrações
financeiras foram liberadas pela Administração da Fundação para exame da auditoria em de
março de 2024. As demonstrações financeiras foram liberadas pela Administração da
Fundação para exame da auditoria em 17 de abril de 2025. 1.1 Convênios: A FUC firmou
os convênios a seguir com a Secretaria da Saúde e MeioAmbiente do Estado do Rio Grande
do Sul, através dos quais o Estado cede áreas físicas existentes, destinando recursos
financeiros e a FUC assume encargos de gestão. I) desde novembro de 1994, as atividades
do Instituto de Cardiologia – IC foram delegadas à FUC no tocante à operacionalização dos
serviços, assim como sua administração. II) A partir de dezembro de 1997, a FUC administra
o Hospital de Alvorada, de caráter público com a finalidade de aprimorar e ampliar o seu
funcionamento, através do atendimento hospitalar e ambulatorial pelo Sistema Único de
Saúde - SUS, incluindo as áreas de obstetrícia, cirurgia geral, traumatologia e outras, e, em
01de abril de 2024 a FUC encerra o contrato de administração do Hospital de Alvorada
conforme o Termo de Rescisão: 023/2024, Processo nº: 21/2000-0123801-6, rescindido
unilateralmente pela Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul. III) A partir de
abril de 1998, a FUC administra o Hospital Padre Jeremias, situado em Cachoeirinha, de
caráter público destinado ao atendimento universal e gratuito, de acordo com o Sistema
Único de Saúde – SUS, com a atribuição de procedimentos necessários à operacionalização
dos serviços hospitalares e ambulatoriais em áreas de obstetrícia, traumatologia, clínicas
básicas e outrase em 08 de abril de 2024 a FUC encerra o contrato de administração do
Hospital Padre Jeremias, conforme o Termo de Rescisão: 024/2024, Processo nº: 21/2000-
0091744-0, rescindido unilateralmente pela Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande
do Sul. IV) A partir de 09 de julho de 2018, a FUC administra o Hospital Regional de Santa
Maria, de caráter público destinado ao atendimento universal e gratuito, de acordo com o
Sistema Único de Saúde – SUS, com a atribuição de procedimentos necessários à
operacionalização dos serviços ambulatoriais e hospitalares. 1.2 Hospital de Viamão: A
partir de 1º de novembro de 2006, foi incorporado ao patrimônio da Fundação Universitária
de Cardiologia o Hospital de Caridade de Viamão/RS, através da Escritura Pública de
Doação e Outras Avenças, sob nº. 2.443-023, livro nº. 409, folha nº. 096, lavrada em 05 de
dezembro de 2006, no 3º Tabelionato de Notas de Porto Alegre. No dia 18 de abril de 2024
a Fundação Universitária de Cardiologia resolve vender o Hospital de Viamão ao Município
de Viamão, encerrando suas atividades em 09 de agosto de 2024, conforme o Termo de
Rescisão: 2022/0174.9.01/2024, Processo nº: 22/2000-0006820-1, rescindido
unilateralmente pela Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul. 1.3 Instituto de
Cardiologia do Distrito Federal: Em 04 de março de 2009, foi firmado um convênio com a
União, Senado Federal e Câmara dos Deputados, com a interveniência do Ministério da
Saúde, da Defesa, Hospital das Forças Armadas e do Governo do Distrito Federal, para
assunção da administração do estabelecimento hospitalar vinculado ao Hospital das Forças
Armadas de Brasília-DF. A partir do mês de abril de 2009 passou a operar a unidade do
Instituto de Cardiologia do Distrito Federal, com vigência de 05 anos, renovado por mais 05
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anos, vencendo em abril de 2019. Em 02 de maio de 2019 houve a renovação por mais 05
anos, através da repactuação pelo Acordo de Cooperação 01/2019. 1.4 Fonte de recursos:
São originários em especial de: i) cobrança de prestação de serviços médicos, no âmbito do
SUS, convênios privados e de particulares; e, ii) recursos de subvenções de convênios para
gestão dos Hospitais de Alvorada, Padre Jeremias, Viamão, Santa Maria, assim como do
Instituto de Cardiologia de Porto Alegre e do Distrito Federal. 2. Resumo das principais
políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de
modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. A
administração reforça seu compromisso contínuo com o aprimoramento de seus controles
internos, alinhado às melhores práticas de mercado e às normas contábeis vigentes, em
atendimento às exigências de transparência e confiabilidade das demonstrações contábeis.
2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras da Fundação foram elaboradas e
estão sendo apresentadas de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, que
compreendem os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão em conformidade com as normas
internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB, bem como a ITG 2002 - Entidades sem
Finalidade de Lucros, aprovada pela resolução CFC nº 1.409 de 21 de setembro de 2012.
2.2 Apresentação: As demonstrações financeiras da FUC estão compostas pelas
operações do Instituto de Cardiologia - IC de Porto Alegre e do Distrito Federal, do Hospital
Padre Jeremias, do Hospital de Alvorada, do Hospital de Viamão e do Hospital Regional de
Santa Maria. 2.3 Apuração do resultado do período: É adotado o regime de competência
de exercícios para o reconhecimento das receitas, custos e despesas, inclusive as
subvenções recebidas para custeio. 2.4 Subvenção governamental: Serão reconhecidas
como receitas, na medida de sua realização, ao longo do período e Confrontada com as
despesas que pretende compensar. 2.5 Subvenções relacionadas a ativos: Serão
reconhecidas como receitas, na medida de sua realização, ao longo do período de vida útil
dos imobilizados a que se vinculam. 2.6 Estoques: Foram registrados pelo custo médio de
aquisição e não superam os valores de mercado. 2.7 Provisão para devedores duvidosos:
A provisão para devedores duvidosos é considerada, pela administração, suficiente para
suportar eventuais perdas. 2.8 Ativo circulante e realizável a longo prazo: Apresentados
pelos valores de custo ou de realização, incluindo, quando for o caso, os rendimentos e as
variações monetárias auferidas. 2.9 Ativo imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição
e ajustado por reavaliações a preços de mercado para bens imóveis, máquinas e
equipamentos. A depreciação do imobilizado é calculada pelo método linear, de acordo com
as taxas indicadas na Nota Explicativa 7. 2.10 Passivo circulante e não circulante:
Demonstrados por valores conhecidos e calculáveis, incluindo os encargos e variações
monetárias incorridas até a data base. 3. Caixas e equivalentes de caixa:

2024 2023
Caixa 44.245 128.068
Bancos 3.417.303 11.216.963
Aplicações financeiras 44.402.046 62.484.322

47.863.594 73.829.353
No decorrer do 4º trimestre de 2024, enviamos pedidos de informações de transações e
saldos para todas as instituições financeiras que mantêm operações com o Instituto, para
atender procedimentos obrigatórios de auditoria, e, até a emissão dessas demonstrações
Contábil, não foram recebidas respostas aos pedidos enviados, relativos a saldos
relacionados a Bancos – conta movimento e aAplicações Financeiras, classificados no ativo
circulante, bem como relacionados aos empréstimos e financiamentos (nota explicativa nº
9), classificados no passivo circulante e não circulante referentes ao trimestre findo em 31
de dezembro de 2024. A administração vem tomando medidas para o próximo exercício
para que o procedimento seja completo.
4. Clientes

2024 2023
Sistema Único de Saúde – SUS 69.747.376 43.621.878
Convênios 40.602.188 27.993.295
Particulares 3.518.130 3.060.117

113.867.694 74.675.290
5. Estoques

2024 2023
Estoques próprios 17.180.233 18.117.012
Estoques em consignação - 6.866.730

17.180.233 24.983.742
6. Depósitos judiciais

2024 2023
Trabalhistas 1.193.131 2.219.200
Cíveis 2.437 112.436

1.195.568 2.331.636
7. Imobilizado
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Andamento Total
Saldo em31/12/23 33.234.818 30.215.716 16.085.471 3.160.676 18.789.061 607.323 2.391.739 8.731.444 544.488 1.335.840 61.853.341 27.471.493 204.421.409
Bens sem
Restrição 33.234.818 30.215.716 16.085.471 3.160.676 18.789.061 607.323 2.391.739 8.731.444 544.488 1.335.840 61.853.341 27.471.493,00 204.421.410
Aquisição - 5.787.950 3.407.341 665.027 2.481.023 36.403 409.058 2.118 4.777 385.599 - 18.941.527,00 32.120.823
Baixa - (53.047) (1.154.136) (62.303) (9.411) (2.283) (90.711) - (690) (8.961) - -7.252.326,00 (8.633.868)
Depreciação - (728.554) (1.359.447) (837.030) (2.429.197) (110.138) (352.254) (67.018) (147.299) (286.872) - - (6.317.809)

Total 33.234.818 35.222.065 16.979.229 2.926.370 18.831.476 531.305 2.357.832 8.666.544 401.276 1.425.606 61.853.341 39.160.694 221.590.556
Bens com
restrição - - 6.728.811 5.978.064 7.393.654 158.412 863.775 - - 897.222 - 22.019.938
Aquisição - 4.928.302,00 - 126.119 216.898 6.900,00 7.955 - - 28.442 5.314.616
Baixa - - (12.970) (47.489) (194.252) - (40.805) - - (19.133) (314.649)
Depreciação - - (840.356) (116.191) (781.906) (23.349) (315.539) - - (836.880) (2.914.221)
Total - 4.928.302 5.875.485 5.940.503 6.634.394 141.963 515.386 - - 69.651 - - 24.105.684
Saldoem31/12/24 33.234.818 40.150.367 22.854.714 8.866.873 25.465.870 673.268 2.873.218 8.666.544 401.276 1.495.257 61.853.341 39.160.694 245.696.240

Os empréstimos junto à Caixa Econômica Federal referem-se a capital de giro, vinculados
aos contratos nº 613002-09 e 613003-13. O empréstimo junto à instituição Unicred Porto
Alegre refere-se ao contrato nº 2025100034. O empréstimo junto ao Banrisul S/A, refere-se
ao contrato 9945114 e 9508062 10. Serviços Profissionais: Os serviços profissionais são
obrigações a pagar por serviços que foram adquiridos no curso ordinário dos negócios e
são reconhecidas pelo custo:

2024 2023
Serviços Profissionais - Diversos 44.163.262 47.307.206

44.163.262 47.307.206
11. Obrigações Sociais e Trabalhistas: O valor corresponde às obrigações sociais da
Entidade até a data do encerramento do Balanço:

2024 2023
INSS 9.986.702 9.037.477
FGTS 44.449.740 22.626.212
IRPF 58.145.952 45.379.715
Demais Impostos 10.294.058 7.385.050

122.876.452 84.428.454
12. Recursos de convênios: A Fundação possui convênios firmados com o Fundo
Nacional de Saúde (FNS), para aquisição de equipamentos hospitalares. As principais
responsabilidades decorrentes dos recursos recebidos por convênios firmados são as
seguintes: • Aplicação dos recursos exclusivamente na finalidade estabelecida pelo
objeto do convênio; • Apresentação de prestação de contas na forma e prazo previstos
contratualmente; e, • Manutenção dos recursos em instituições oficiais. 13. Provisão para
contingências: Para atender as demandas judiciais, a Fundação possui uma provisão
de R$ 85.670.378 (2023 - R$ 74.697.147), os valores conhecidos e calculáveis pelos
assessores jurídicos contratados relativos a processos de natureza trabalhista e cível que
envolve os hospitais e contestados pela Fundação em 2024, divididos em R$ 71.798.420
em reclamatórias trabalhistas e R$ 13.871.958 cíveis, considerados pelos assessores
jurídicos como de expectativa de perda provável, e R$ 197.104.993 (2023 - R$ 114.412.721)
considerados como de perda possível. A contabilização foi realizada para a matriz e
filiais, destacando a importância do procedimento formal de solicitação e recebimento de
informações relevantes para o correto registro contábil das provisões de contingências,
assegurando a conformidade com os padrões contábeis e regulatórios. Com base nas
informações de nossa assessoria jurídica, os valores das provisões para contingências
existentes em 31 de dezembro de 2024, serão revistos, e, se for o caso ajustados no
decorrer do próximo trimestre. De acordo com o CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes
e Ativos contingentes para que um passivo se qualifique para reconhecimento, é necessário
haver não somente uma obrigação presente, mas também a probabilidade de saída de
recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar essa obrigação. Também é
necessário que seja provável que a empresa tenha que gastar dinheiro ou recursos no
futuro para resolver essa obrigação. 14. Patrimônio Social: Conforme apresentado nas
demonstrações contábeis, as mesmas indicam a existência de patrimônio líquido negativo
de no valor de R$ 277.618.711 (duzentos e setenta e sete milhões, seiscentos e dezoito
mil e setecentos e onze reais) em decorrência do déficit apresentado no exercício de 2024
no valor de R$ 44.411.578 (quarenta e quatro milhões, quatrocentos e onze, quinhentos e
setenta e oito reais). No exercício de 2023 a Entidade apresentou déficit acumulado no valor
de R$ 139.087.848 (cento e trinta e nove milhões, oitenta e sete, oitocentos e quarenta e
oito reais).
15. Receita operacional bruta:

2024 2023
Sistema Único de Saúde - SUS 331.303.522 413.152.635
Convênios e particulares 84.193.208 79.820.050
Doações, subvenções e auxílios 70.055.817 63.921.445
Diretoria científica 3.695.433 3.189.605
Locações e parcerias 1.424.178 2.690.517
Outras receitas administrativas 34.403.170 8.448.865

525.075.328 571.223.117

Ativo Nota 2024 2023

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 3 47.863.594 73.829.353

Clientes 4 113.867.694 74.675.290

Provisão para devedores duvidosos -9.524.478 -9.419.079

Estoques 5 17.180.233 24.983.742

Importações em andamento - 102.967

Demais valores a receber 17.367.967 7.426.569

186.755.010 171.598.842

Não circulante

Realizável a longo a prazo

Depósitos judiciais 6 1.195.568 2.331.636

1.195.568 2.331.636

Investimentos 2.442.071 14.480

Imobilizado 7 245.696.240 226.447.461

Bens sem restrição 221.590.556 204.427.523

Bens com restrição 24.105.684 22.019.938

248.138.311 226.461.941

Total do ativo 436.088.889 400.392.419

A administração da Fundação Universitária de Cardiologia – FUC, atualmente em
processo de recuperação judicial, reconhece a importância do cumprimento integral das
disposições estabelecidas pela NBC TG 01 (R4) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos,
bem como pela Seção 27 da NBC TG 1000 – Imobilizado, no que se refere à realização
periódica de testes de recuperabilidade (impairment test) e à revisão das vidas úteis e
dos valores residuais dos ativos imobilizados e intangíveis. Em razão das particularidades
operacionais e financeiras vivenciadas pela entidade no exercício de 2024, não foi possível
concluir, até a data de encerramento do período, os estudos técnicos necessários para
suportar a divulgação adequada em nota explicativa, conforme estabelecido pelas
normas supracitadas. A administração reforça seu compromisso com a transparência e a
conformidade contábil, garantindo que tais procedimentos serão devidamente executados e
divulgados nas demonstrações contábeis relativas ao exercício de 31 de dezembro de 2025,
atendendo integralmente às exigências das normas contábeis vigentes. 8. Fornecedores:
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram
adquiridos de fornecedores no curso ordinário dos negócios e são reconhecidas pelo custo:

2024 2023
Fornecedores - Diversos 70.765.119 77.064.900

70.765.119 77.064.900

9. Empréstimos e financiamentos
a) Composição:

Índices de atualizações 2024 2023
Banrisul S.A. – Capital de giro 0,85% a.m. e 1,20% a.m. 73.577.706 24.989.628
Unicred Porto Alegre – Capital
de giro 1.21 % a.m. 31.560.437 18.057.302
Caixa Econômica Federal –
Capital de giro 1,% a.m. 92.700.132 51.525.384
Santander - 195
(-) Juros a Apropriar (88.023.262) (5.590.822)

109.815.013 90.759.026
Passivo circulante 9.158.033 23.581.768
Empréstimo bancário 9.158.033 21.804.428
Adiantamento de convenio-SUS - 1.777.339
Passivo não circulante 100.656.980 67.177.258
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À DD. DIRETORIA DA FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA - FUC – EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL - PORTO ALEGRE – RS.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE
CARDIOLOGIA - FUC – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, que compreendem o balanço
patrimonial, em 31 de dezembro de 2024, e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis
acima referidas, quando lidas em conjunto com as notas explicativas que as acompanham,
apresentam adequadamente, em seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA - FUC – EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos
independentes em relação a FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIADE CARDIOLOGIA - FUC – EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. Ênfases: Controles internos das contas
contábeis patrimoniais e de resultado: Conforme mencionado na nota explicativa nº 2 -
Resumo das principais políticas contábeis - As principais políticas contábeis aplicadas na
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm
sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo
disposição em contrário. A administração reforça seu compromisso contínuo com o
aprimoramento de seus controles internos, alinhado às melhores práticas de mercado e às
normas contábeis vigentes, em atendimento às exigências de transparência e confiabilidade
das demonstrações contábeis. Nossa opinião não contém modificação em função deste
assunto. Circularização de saldos: Conforme mencionado na nota explicativa nº 3 - Caixas
e equivalentes de caixa - No decorrer do 4º trimestre de 2024, enviamos pedidos de
informações de transações e saldos para todas as instituições financeiras que mantêm
operações com o Instituto, para atender procedimentos obrigatórios de auditoria, e, até a
emissão dessas demonstrações Contábil, não foram recebidas respostas aos pedidos
enviados, relativos a saldos relacionados a Bancos – conta movimento e a Aplicações
Financeiras, classificados no ativo circulante, bem como relacionados aos empréstimos e
financiamentos (nota explicativa nº 9), classificados no passivo circulante e não circulante
referentes ao trimestre findo em 31 de dezembro de 2024. A administração vem tomando
medidas para o próximo exercício para que o procedimento seja completo. Nossa opinião
não contém modificação em função deste assunto. Redução ao Valor Recuperável de
Ativos e Vida Útil dos Bens Imobilizado: Conforme mencionado na nota explicativa nº 7
– Imobilizado -Aadministração da Fundação Universitária de Cardiologia – FUC, atualmente
em processo de recuperação judicial, reconhece a importância do cumprimento integral das
disposições estabelecidas pela NBC TG 01 (R4) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos,
bem como pela Seção 27 da NBC TG 1000 – Imobilizado, no que se refere à realização
periódica de testes de recuperabilidade (impairment test) e à revisão das vidas úteis e dos
valores residuais dos ativos imobilizados e intangíveis. Em razão das particularidades
operacionais e financeiras vivenciadas pela entidade no exercício de 2024, não foi possível
concluir, até a data de encerramento do período, os estudos técnicos necessários para
suportar a divulgação adequada em nota explicativa, conforme estabelecido pelas normas
supracitadas. A administração reforça seu compromisso com a transparência e a
conformidade contábil, garantindo que tais procedimentos serão devidamente executados e
divulgados nas demonstrações contábeis relativas ao exercício de 31 de dezembro de 2025,
atendendo integralmente às exigências das normas contábeis vigentes. Nossa opinião não
contém modificação em função deste assunto. Contingências Judiciais Passivas:
Conforme mencionado na nota explicativa nº 13 – Provisão para contingências – Para
atender as demandas judiciais, a Fundação possui uma provisão de R$ 85.670 mil, os
valores conhecidos e calculáveis pelos assessores jurídicos contratados relativos a
processos de natureza trabalhista e cível que envolve os hospitais e contestados pela
Fundação em 2024, divididos em R$ 71.798 mil em reclamatórias trabalhistas e R$
13.871.958 cíveis, considerados pelos assessores jurídicos como de expectativa de perda
provável, e R$ 197.104 mil considerados como de perda possível. A contabilização foi
realizada para a matriz e filiais, destacando a importância do procedimento formal de
solicitação e recebimento de informações relevantes para o correto registro contábil das
provisões de contingências, assegurando a conformidade com os padrões contábeis e
regulatórios. Com base nas informações de nossa assessoria jurídica, os valores das
provisões para contingências existentes em 31 de dezembro de 2024, serão revistos e se
for o caso ajustados no decorrer do próximo trimestre. Nossa opinião não contém
modificação em função deste assunto. Incerteza relevante relacionada com a
continuidade operacional - Patrimônio Social Descoberto: Chamamos a atenção para a
nota explicativa nº 14 que conforme apresentado nas demonstrações contábeis, as mesmas
indicam a existência de patrimônio líquido negativo de no valor de R$ 277.619 mil em
decorrência do déficit apresentado no exercício de 2024 no valor de R$ 44.411 mil. No
exercício de 2023 a Entidade apresentou déficit acumulado no valor de R$ 139.087 mil. A
administração do FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA - FUC – EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL está elaborando planos de curto e médio prazo com o objetivo
de reverter esta situação, combinados com as providências e acontecimentos mencionados
nas notas 22 e 23, mencionadas nas ênfases seguintes respectivamente. Nossa opinião
não contém modificação em função deste assunto. Ajustes de exercícios anteriores:
Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 19 - No exercício de 2024 foram
contabilizados diversos ajustes nas contas de ativos e passivos dos hospitais decorrentes
de acertos de saldo e pendências em conciliações, somando o montante total de débito no
valor de R$ 16.535.348,96 ( dezesseis milhões, trezentos e oitenta e nove mil, trezentos e

vinte e seis reais e noventa e dois centavos) e o valor de crédito no valor de R$ 14.568.582,96
(quatorze milhões, quinhentos e sessenta e oito mil, quinhentos e oitenta e dois reais e
noventa e seis centavos), pela irrelevância do ajuste em relação ao Patrimônio Líquido, não
reapresentamos as demonstrações conforme determina a NBC TG 23 (R2). Nossa opinião
não contém modificação em função deste assunto. Plano de Reestruturação Econômica
e Financeira: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 22 - Em abril de 2023 foi
formalizado proposta de prestação de serviços junto a Fundação Getúlio Vargas no exercício
de 2023 com o objetivo cumprir as solicitações realizadas pela Fundação Universitária de
Cardiologia no que diz respeito a prestação de serviço de consultoria especializada, a fim de
propiciar melhores condições financeiras a instituição e implementar uma gestão eficiente e
autos sustentável em especial no que diz respeito a alternativas de captação de recursos
para a Fundação, o qual havia prazo de execução de 18 (dezoito) meses, o qual foi
cancelado também no exercício de 2023. Com o pedido de recuperação judicial, foram
definidos novos procedimentos para o plano de reestruturação econômica e financeira: -
Estabelecer processos coorporativos e centralizados de Tecnologia da Informação,
Recursos Humanos, Faturamento, Contabilidade, financeiro entre outras, visando a redução
de quadro de pessoal e ganhos de performance e de segurança operacional; - Reorganização
da estrutura comercial para retomada do relacionamento com os principais convênios
privados; - Revisão e melhoria do processo de ciclo de receita de convênios e privados.
(Estimativa de impacto de 15% de aumento no faturamento); - Renegociação do novo
contrato com IPE Saúde pela perda com as migrações de materiais e medicamentos para
tabela de diárias e taxas; - Encaminhamento de processo de acordo com o IPE relativo ao
processo judicial que pleiteia isonomia nas tabelas de diárias e taxas com os demais
prestadores de serviços; - Revisão dos pacotes de procedimentos particulares; -
Readequar as escalas do Plantões Médicos, evitando o pagamento de horas extras e riscos
trabalhistas; - Revisão das formas de contratação dos profissionais médicos; - Ampliar o
relacionamento com o corpo clínico buscando ampliar os volumes de particulares e
convênios; - Criar plano de cargos e salários ajustado ao mercado e à realidade do IC-FUC;
- Planejar a oferta de novas especialidades médicas e produtos assistenciais para o
mercado privado; - Criar uma reserva financeira no caixa destinada a sustentar o pagamento
dos insumos e serviços assistenciais para um ciclo de operação de 120 dias; - Reabrir a
nova Emergência do IC-FUC – previsão 1º semestre de 2024; - Abrir a nova Sala de
Hemodinâmica e novos leitos de recuperação – previsão 1º semestre de 2025; - Abrir novos
leitos de recuperação na Unidade Pós-operatória da Cirurgia Cardíaca – previsão 1º
semestre de 2024; - Obs: as obras e reformas nominadas já contam com recursos
destinados cuja origem é o ProgramaAVANÇAR do Governo do Estado do RS, portanto não
comprometerão o fluxo de caixa operacional da Instituição. Nossa opinião não contém
modificação em função deste assunto. Recuperação Judicial: Conforme mencionado na
nota explicativa nº 23 - A FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIADE CARDIOLOGIA postulou pedido
de recuperação judicial no dia 20/11/2023, cujo deferimento foi proferido em 26/11/2023, que
tramita sob o número 52450727320238210001 na Vara Regional Empresarial na Comarca
de Porto Alegre, o referido pedido tem como um dos efeitos jurídicos a suspensão dos
pagamentos dos créditos sujeitos ao processamento da recuperação judicial. O edital
publicado em 06/04/2024, trouxe a lista de credores nos termos do art. 7º, §2º da lei
11.101/2005, tendo como valor total de créditos sujeitos R$ 162.916 mil, sendo: R$ 34.712
mil da Classe I; R$ 105.161 mil da Classe III e R$ 23.043 mil da Classe IV. Nas
demonstrações contábeis estes valores estão compreendidos do grupo de passivo
circulante e não circulante do balanço apresentando e serão reclassificados após aprovação
e homologação do plano de recuperação judicial que determinará as condições de
pagamento. Nossa opinião não contém modificação em função deste assunto. Intervenção
Instituto de Cardiologia e Transplantes do Distrito Federal - ICTDF: Conforme
mencionado na nota explicativa nº 24 - Salienta-se que desde a publicação no Diário Oficial
do DF, da Portaria n. 486, de 13/12/2023, a qual determinou “a imediata intervenção pública
e requisição de todos os bens móveis, imóveis, equipamentos, sistemas, tecnologias,
medicamentos, insumos, contratos, convênios, ativos, contas bancárias ou de investimento
e demais recursos materiais, humanos ou imateriais necessários à prestação de serviços de
saúde, de propriedade, posse direta ou indireta ou guarda do Instituto de Cardiologia e
Transplantes - ICDF (CNES DF 3276678 ou relacionado). §1º A força de trabalho do ICDF
passará a ser gerida pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, na forma que
tenha sido originalmente contratualizada e sendo garantidos os pagamentos necessários,
mesmo que a forma contratual seja de direito privado” à FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE
CARDIOLOGIA não praticou qualquer negócio jurídico envolvendo a operação da sua filial
no Distrito Federal. Todos os negócios jurídicos, em especial pagamentos, abertura de
contas, fornecimentos de dados e lançamentos contábeis, que subsidiam esse relatório,
foram realizados pelos interventores sob a gestão da Secretaria de Saúde do Distrito
Federal. Nossa opinião não contém modificação em função deste assunto. Eventos
Subsequentes: Conforme mencionado na nota explicativa nº 25 - Em conformidade com o
disposto no CPC 24 – Eventos Subsequentes, declaramos a existência de fatos ocorridos
após a data-base de encerramento do exercício, em 31 de dezembro de 2024, que
apresentam relevância para a situação patrimonial e financeira da entidade, ou que possam
impactar significativamente os resultados futuros. Na data de 17 de abril de 2025, data da
aprovação das demonstrações contábeis pela administração, foi reconhecido o direito ao
recebimento de precatório judicial, conforme processo nº 1069920-63.2020.4.01.3400, no
valor total de R$ 254.432 mil. Dada a sua relevância e materialidade, este evento está sendo
divulgado nesta nota explicativa, por se tratar de um fato subsequente não ajustável, mas
oferecem informações relevantes para os usuários das demonstrações contábeis, conforme
prevê a norma. No mês de março de 2025, foi realizada a venda parcial do referido
precatório, no valor de R$ 161.676 mil, pelo montante de R$ 95.500 mil, gerando
contabilmente um deságio que será reconhecido nas demonstrações financeiras do
respectivo período. O valor remanescente do precatório foi registrado na rubrica de Contas
a Receber no ativo, juntamente com o reconhecimento dos honorários advocatícios a pagar,
conforme previsto contratualmente. Esse evento subsequente reflete uma expectativa
concreta de ingresso de recursos financeiros, bem como gera impactos significativos na
estrutura patrimonial da entidade, justificando sua divulgação detalhada nesta nota. Nossa
opinião não contém modificação em função deste assunto. Outras informações que

acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da
FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA - FUC – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
é responsável por outras informações que acompanham as demonstrações contábeis. A
entidade, devido as suas características específicas, possui estrutura e forma de
apresentação própria das demonstrações contábeis, não apresentando outras informações.
Não temos nada a relatar a este respeito. Outros assuntos: As demonstrações contábeis
da FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA - FUC – EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram examinadas por outro
auditor independente que emitiu relatório em 29 de abril de 2024, com opinião com
modificações quanto aos controle patrimonial e controles internos, ênfases quanto incerteza
relevante relacionada com a continuidade operaciona, recuperação judicial – nota explicativa
nº 23, eventos subsequentes, intervenção Instituto de Cardiologia e Transplantes do Distrito
Federal – ICTDF e principais assuntos de auditoria quanto Provisão para ações de natureza
trabalhista e cível e ajustes de exercícios anteriores sobre essas demonstrações contábeis.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações
contábeis: A administração do FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA - FUC –
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável
pela avaliação da capacidade do FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA - FUC
– EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar
o FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA - FUC – EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança do FUNDAÇÃO
UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA - FUC – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL são aqueles
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis:
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos do FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA - FUC – EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do FUNDAÇÃO
UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA - FUC – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Se
concluirmos que existe incerteza relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE
CARDIOLOGIA - FUC – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL a não mais se manter em
continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis,
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 17 de abril de 2025.
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16. Custo dos serviços prestados
2024 2023

Pessoal e encargos sociais 259.030.754 357.821.097
Material de consumo 96.672.107 95.295.783
Serviços profissionais contratados 125.658.216 138.265.106
Depreciações e amortizações 10.850.646 10.724.341
Gastos gerais 10.009.592 11.418.566

502.221.315 613.524.893
17. Despesas administrativas

2024 2023
Pessoal e encargos sociais 24.232.340 35.749.799
Material de consumo 40.981 55.444
Serviços profissionais contratados 12.187.114 20.989.585
Impostos e taxas 159.272 215.820
Gastos gerais 12.967.152 17.924.923

49.586.859 74.935.571
18. Atividade de assistência à saúde: Em atendimento à legislação vigente, são a seguir
divulgadas as informações requeridas no âmbito da Lei nº 12.101/09 e Decreto nº 7.237/10,
como forma de aferir o cumprimento de disposições relacionadas com a imunidade das
contribuições sociais. a) Doações: As doações recebidas pela Fundação para investimento
no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 montam em R$ 2.776.407 (2023 - R$
1.841.745). b) Subvenções/auxílios recebidas e respectivas aplicações de recursos:

2024 2023
Para custeio 67.177.673 62.079.700
Registradas como receitas de subvenções 67.177.673 62.079.700
c) Demonstração das contribuições previdenciárias devidas, como se a Fundação não
gozasse de isenção: O valor calculado a título de contribuições previdenciárias devidas se a
Fundação não procedesse ao atendimento dos percentuais mínimos de 60% para pacientes
do Sistema Único de Saúde - SUS seria de R$ 58.124.637 (2023 - R$ 76.616.165). d)
Percentuais de atendimentos ao Sistema Único de Saúde - SUS: Os percentuais de
atendimento a pacientes do Sistema Único de Saúde - SUS consolidados para o Instituto
de Cardiologia de Porto Alegre, do Distrito Federal, os Hospitais Padre Jeremias, Alvorada
e Viamão e Santa Maria, foram os seguintes: Paciente Dia:

SUS
Paciente Dia

Não SUS
Paciente Dia

Total
Paciente Dia

% Paciente
Dia SUS

2023 191.053 34.269 225.322 84,79
2024 130.390 30.948 161.338 80,82
Produção Ambulatorial:

SUS
Produção

Ambulatorial

Não SUS
Produção

Ambulatorial

Total
Produção

Ambulatorial

% Produção
Ambulatorial

SUS
2023 1.052.234 32.219 1.084.453 97,03
2024 211.105 38.300 249.405 84,64

19. Ajustes de exercícios anteriores: No exercício de 2024 foram contabilizados
diversos ajustes nas contas de ativos e passivos dos hospitais decorrentes de acertos
de saldo e pendências em conciliações, somando o montante total de débito no valor de
R$ 16.535.348,96 ( dezesseis milhões, trezentos e oitenta e nove mil, trezentos e vinte
e seis reais e noventa e dois centavos) e o valor de crédito no valor de R$ 14.568.582,96
(quatorze milhões, quinhentos e sessenta e oito mil, quinhentos e oitenta e dois reais e

noventa e seis centavos), pela irrelevância do ajuste em relação ao Patrimônio Líquido, não
reapresentamos as demonstrações conforme determina a NBC TG 23 (R2), apresentados
por hospitais a seguir:

Hospitais Débito Crédito Saldo
Porto Alegre 10.530.756,93 5.467.690,28 5.063.066,65

Alvorada 406.903,26 582.709,58 (175.806,32)

Cachoeirinha 556.548,13 558.345,74 (1.797,61)

Viamão 1.409.766,29 892.890,43 516.875,86

Distrito Federal 3.630.312,71 7.065.885,29 (3.435.572,58)

Santa Maria 1.061,64 1.061,64 -

16.535.348,96 14.568.582,96 1.966.766,00

20. Imunidade tributária : No decorrer do período a Entidade atendeu às exigências ao
artigo 14 do Código Tributário Nacional (CTN), garantindo a imunidade tributária para fins
de Imposto de Renda e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido: a) A Entidade aplica
integralmente o seu eventual resultado líquido na manutenção e desenvolvimento de seus
objetivos institucionais, conforme previsto em seu Estatuto Social, no parágrafo único,
do artigo 59°; b) Os dirigentes, conselheiros, instituidores, benfeitores ou equivalentes,
não percebem remuneração, vantagens ou benefícios, por qualquer forma ou título, em
razão das competências, funções ou atividades que lhes são atribuídas estatutariamente
e a Entidade não distribui lucros, dividendos ou bonificações, conforme previsto em seu
Estatuto Social, no artigo 26°. c) A Entidade mantém escrituração de suas receitas e
despesas de forma digital, conforme normas do SPED Contábil ECD, que asseguram sua
exatidão. 21. Cobertura de seguros: Entre as coberturas de seguros vigentes em 31 de
dezembro de 2024 merecem destaque os valores de cobertura para riscos em imóveis em
relação a incêndio, raio e explosão no montante de R$ 230.100,00 (2023 - R$ 225.663.00),
dentre as demais coberturas. Não há seguros contratados para outras responsabilidades
e/ou riscos. 22. Plano de Reestruturação Econômica e Financeira: Em abril de 2023 foi
formalizado proposta de prestação de serviços junto a Fundação Getúlio Vargas no exercício
de 2023 com o objetivo cumprir as solicitações realizadas pela Fundação Universitária de
Cardiologia no que diz respeito a prestação de serviço de consultoria especializada, a
fim de propiciar melhores condições financeiras a instituição e implementar uma gestão
eficiente e autossustentável em especial no que diz respeito a alternativas de captação de
recursos para a Fundação, o qual havia prazo de execução de 18 (dezoito) meses, o qual
foi cancelado também no exercício de 2023. Com o pedido de recuperação judicial, foram
definidos novos procedimentos para o plano de reestruturação econômica e financeira:
• Estabelecer processos coorporativos e centralizados de Tecnologia da Informação,
Recursos Humanos, Faturamento, Contabilidade, financeiro entre outras, visando a
redução de quadro de pessoal e ganhos de performance e de segurança operacional. •
Reorganização da estrutura comercial para retomada do relacionamento com os principais
convênios privados. • Revisão e melhoria do processo de ciclo de receita de convênios e
privados. (Estimativa de impacto de 15% de aumento no faturamento). • Renegociação do
novo contrato com IPE Saúde pela perda com as migrações de materiais e medicamentos
para tabela de diárias e taxas. • Encaminhamento de processo de acordo com o IPE relativo
ao processo judicial que pleiteia isonomia nas tabelas de diárias e taxas com os demais
prestadores de serviços. • Revisão dos pacotes de procedimentos particulares. • Readequar
as escalas do Plantões Médicos, evitando o pagamento de horas extras e riscos trabalhistas.
• Revisão das formas de contratação dos profissionais médicos. • Ampliar o relacionamento
com o corpo clínico buscando ampliar os volumes de particulares e convênios. • Criar plano
de cargos e salários ajustado ao mercado e à realidade do IC-FUC. • Planejar a oferta de
novas especialidades médicas e produtos assistenciais para o mercado privado. • Criar
uma reserva financeira no caixa destinada a sustentar o pagamento dos insumos e serviços

assistenciais para um ciclo de operação de 120 dias. • Reabrir a nova Emergência do IC-
FUC – previsão 1º semestre de 2024. • Abrir a nova Sala de Hemodinâmica e novos leitos
de recuperação – previsão 1º semestre de 2025. • Abrir novos leitos de recuperação na
Unidade Pós-operatória da Cirurgia Cardíaca – previsão 1º semestre de 2024. • Obs: as
obras e reformas nominadas já contam com recursos destinados cuja origem é o Programa
AVANÇAR do Governo do Estado do RS, portanto não comprometerão o fluxo de caixa
operacional da Instituição. 23. Recuperação Judicial: A FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE
CARDIOLOGIA postulou pedido de recuperação judicial no dia 20/11/2023, cujo deferimento
foi proferido em 26/11/2023, que tramita sob o número 52450727320238210001 na Vara
Regional Empresarial na Comarca de Porto Alegre, o referido pedido tem como um dos
efeitos jurídicos a suspensão dos pagamentos dos créditos sujeitos ao processamento
da recuperação judicial. O edital publicado em 06/04/2024, trouxe a lista de credores
nos termos do art. 7º, §2º da lei 11.101/2005, tendo como valor total de créditos sujeitos
R$ 162.915.786,18, sendo: R$ 34.711.915,07 da Classe I; R$ 105.161.162,65 da Classe
III e R$ 23.042.708,46 da Classe IV. Nas demonstrações contábeis estes valores estão
compreendidos do grupo de passivo circulante e não circulante do balanço apresentando
e serão reclassificados após aprovação e homologação do plano de recuperação judicial
que determinará as condições de pagamento. 24. Intervenção Instituto de Cardiologia e
Transplantes do Distrito Federal - ICTDF: Salienta-se que desde a publicação no Diário
Oficial do DF, da Portaria n. 486, de 13/12/2023, a qual determinou “a imediata intervenção
pública e requisição de todos os bensmóveis, imóveis, equipamentos, sistemas, tecnologias,
medicamentos, insumos, contratos, convênios, ativos, contas bancárias ou de investimento
e demais recursos materiais, humanos ou imateriais necessários à prestação de serviços
de saúde, de propriedade, posse direta ou indireta ou guarda do Instituto de Cardiologia
e Transplantes - ICDF (CNES DF 3276678 ou relacionado). §1º A força de trabalho do
ICDF passará a ser gerida pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, na
forma que tenha sido originalmente contratualizada e sendo garantidos os pagamentos
necessários, mesmo que a forma contratual seja de direito privado” à FUNDAÇÃO
UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA não praticou qualquer negócio jurídico envolvendo
a operação da sua filial no Distrito Federal. Todos os negócios jurídicos, em especial
pagamentos, abertura de contas, fornecimentos de dados e lançamentos contábeis, que
subsidiam esse relatório, foram realizados pelos interventores sob a gestão da Secretaria de
Saúde do Distrito Federal. 25. Eventos Subsequentes: Em conformidade com o disposto
no CPC 24 – Eventos Subsequentes, declaramos a existência de fatos ocorridos após a
data-base de encerramento do exercício, em 31 de dezembro de 2024, que apresentam
relevância para a situação patrimonial e financeira da entidade, ou que possam impactar
significativamente os resultados futuros. Na data de 17 de abril de 2025, data da aprovação
das demonstrações contábeis pela administração, foi reconhecido o direito ao recebimento
de precatório judicial, conforme processo nº 1069920-63.2020.4.01.3400, no valor total de
R$ 254.431.753,48 (duzentos e cinquenta e quatro milhões, quatrocentos e trinta e um mil,
setecentos e cinquenta e três reais e quarenta e oito centavos). Dada a sua relevância e
materialidade, este evento está sendo divulgado nesta nota explicativa, por se tratar de um
fato subsequente não ajustável, mas oferecem informações relevantes para os usuários
das demonstrações contábeis, conforme prevê a norma. No mês de março de 2025, foi
realizada a venda parcial do referido precatório, no valor de R$ 161.676.517,41, pelo
montante de R$ 95.500.000,00, gerando contabilmente um deságio que será reconhecido
nas demonstrações financeiras do respectivo período. O valor remanescente do precatório
foi registrado na rubrica de Contas a Receber no ativo, juntamente com o reconhecimento
dos honorários advocatícios a pagar, conforme previsto contratualmente. Esse evento
subsequente reflete uma expectativa concreta de ingresso de recursos financeiros, bem
como gera impactos significativos na estrutura patrimonial da entidade, justificando sua
divulgação detalhada nesta nota.
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